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CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 53. Os pesquisadores que subscreveram a proposta de criação do Curso de

Mestrado Profissional em Informática, aprovada pelo Conselho Superior do IFPI e
apresentada à Fundação CAPES, são denominados docentes fundadores.

§ 1º Os docentes fundadores estarão credenciados como membros do corpo
docente do Curso, pelo prazo de 2 (dois) anos, a partir da data de publicação deste
Regulamento.

§ 2º O recredenciamento dos docentes junto ao Programa de Pós-Graduação
em Ensino de Matemática, Ciências e Tecnologias dar-seá a cada 02 (dois) anos mediante
sua produção técnico-científica, tomando-se como base os critérios da CAPES .

Art. 54. Os casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos
soberanamente pelo Colegiado de Curso.

Art. 55. Fica revogada a Resolução nº 68/2017 - CONSELHO SUPERIOR , de 30
de outubro de 2017.

Art. 56. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO HENRIQUE GOMES DE LIMA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO SERTÃO PERNAMBUCANO

CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 16-CONSELHO SUPERIOR, DE 9 DE ABRIL DE 2021

Dispõe sobre a atualização dos organogramas dos
sete campi e reitoria do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão
Pernambucano.

A Presidente do Conselho Superior do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Sertão Pernambucano, no uso de suas atribuições legais, resolve ad
referendum:

Art. 1º APROVAR atualização dos organogramas dos sete campi e reitoria do
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano, apresentadas
a seguir:

. Unidade
Institucional*

Nomenclatura atual Nova nomenclatura

. RT Assessoria da Reitoria (CD4) Departamento de Gabinete -
DepGab (CD4)

. CP Coordenação de Gabinete da Direção
Geral - CGDG (FG1)

Coordenação Executiva - CExec
( FG 1 )

. Assessoria de Gabinete (FG2) Coordenação de Gabinete -
CGab (FG2)

. CPZR Assessoria de Gabinete (FG2) Coordenação de Gabinete -
CGab (FG2)

. CF, CS, CO,
CST, CSMBV

Assessoria de Gabinete (FG2) Coordenação de Gabinete -
CGab (FG2)

. Assessoria de Ensino (FG2) Coordenação de Ensino - CEn
( FG 2 )

*RT = Reitoria, CP = Campus Petrolina, CPZR = Campus Petrolina Zona Rural, CF
= Campus Floresta, CS = Campus Salgueiro, CO = Campus Ouricuri, CST = Campus Serra
Talhada, CSMBV = Campus Santa Maria da Boa Vista.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor a partir da data da sua publicação.

MARIA LEOPOLDINA VERAS CAMELO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO TOCANTINS

CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO CONSUP/IFTO Nº 46, DE 6 DE MAIO DE 2021

Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Institucionais
para a Educação a Distância no âmbito do Instituto
Federal do Tocantins (DCI-EaD).

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e considerando deliberação do Conselho Superior, resolve:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Institucionais que
estabelecem princípios norteadores para a organização, o planejamento, o
desenvolvimento e o acompanhamento da Educação a Distância no âmbito do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins (DCI-EaD).

Art. 2º Ficam revogadas:
I - a Resolução nº 20/2012/CONSUP/IFTO, de 08 de maio de 2012; e
II - a Resolução nº 14/2013/CONSUP/IFTO, de 23 de abril de 2013.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 1º de junho de 2021.

ANTONIO DA LUZ JÚNIOR

ANEXO

DIRETRIZES CURRICULARES INSTITUCIONAIS PARA A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
NO INSTITUTO FEDERAL DO TOCANTINS CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1º Este documento estabelece princípios norteadores para a organização, o

planejamento, o desenvolvimento e o acompanhamento da Educação a Distância (EaD) no
âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins (IFTO).

Parágrafo único. Os princípios norteadores visam definir diretrizes a serem
observadas para a organização e o funcionamento dos cursos na modalidade a distância,
assegurando aos estudantes e às comunidades locais acesso aos mesmos serviços,
ofertados com a mesma qualidade, indistintamente da unidade ofertante do IF T O.

Art. 2º A Educação a Distância no IFTO está estabelecida conforme os seguintes eixos:
I - a organização da Educação a Distância;
II - a infraestrutura física no âmbito da Educação a Distância do IFTO;
III - as tecnologias como mediação no ensino a distância;
IV - as práticas profissionais, os estágios e as defesas de trabalho de conclusão

de curso no ensino a distância;
V - as metodologias no ensino a distância;
VI - o tempo escolar no ensino a distância;
VII - a formação continuada dos atores envolvidos no ensino a distância;
VIII - a inclusão e a diversidade na perspectiva do ensino a distância; e
IX - o aprimoramento contínuo e os indicadores de qualidade para o ensino a distância.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO IFTO
Art. 3º A Educação a Distância, assim como expresso no art. 1º do Decreto nº

9.057, de 25 de maio de 2017, é compreendida como modalidade educacional na qual a
mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a
utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com pessoal qualificado,
com políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação compatíveis e que desenvolve
atividades educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares
e tempos diversos.

Art. 4º Por ensino a distância compreende-se o sistema educativo em que os
envolvidos estão separados fisicamente e/ou temporalmente, de forma que o processo de
ensino, as informações e os esclarecimentos se dão por meio de Tecnologias Digitais de
Informação e Comunicação (TICs).

Art. 5º O ensino a distância do IFTO poderá ocorrer em cursos livres; em cursos
de Formação Inicial e Continuada (FIC); em cursos técnicos de nível médio; em cursos de
graduação; em cursos de pós-graduação lato ou stricto sensu; e poderá ocorrer também
em cursos na modalidade presencial em que são ofertados componentes curriculares
totalmente ou parcialmente a distância.

Parágrafo único. A oferta do ensino a distância em cursos livres seguirá
regulamentação própria.

Art. 6º Os procedimentos de criação, implantação, execução, alteração e
encerramento de cursos na modalidade a distância no IFTO ficam condicionados ao
atendimento:

I - da legislação educacional brasileira para o nível e modalidade;
II - das normas do IFTO, regulamentos e instruções normativas, que se

apliquem ao nível e à modalidade; e
III - das normas e legislações conexas de órgãos responsáveis pelo fomento e

execução das ofertas dos cursos.
§ 1º Inclui observar o disposto na legislação emanada pelo Ministério da

Educação (MEC), como as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, as
Diretrizes Curriculares Nacionais para Cursos Superiores de Tecnologia,

as Diretrizes Curriculares Nacionais para Licenciaturas, as Diretrizes Curriculares
Nacionais para Bacharelados, as Diretrizes Educacionais para a Educação Profissional
Técnica e Tecnológica, e demais legislações vigentes.

§ 2º Inclui observar também o disposto em legislação emanada por conselhos,
órgãos de financiamento e instituições parceiras.

Seção I
Dos princípios para a Educação a Distância
Art. 7º Para a organização, o planejamento, o desenvolvimento e o

acompanhamento da Educação a Distância serão observados os seguintes princípios:
I - indissociabilidade entre teoria e prática;
II - indissociabilidade entre educação e prática social;
III - articulação com o desenvolvimento socioeconômico e os arranjos

produtivos locais;
IV - flexibilidade na construção de itinerários formativos diversificados;
V - tecnologia como meio de interação e fio condutor dos saberes essenciais;
VI - promoção da inovação tecnológica, metodológica e de processos com vistas

a incrementar a Educação a Distância;
VII - fortalecimento de estratégias para o estabelecimento de parcerias e

colaboração entre instituições;
VIII - promoção de formação continuada para os envolvidos que atuarão na

Educação a Distância;
IX - promoção da avaliação contínua do ensino a distância do IFTO; e
X - oportunidade de participação plena e efetiva em igualdade de condições no

processo educacional.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
Art. 8º A organização da Educação a Distância no IFTO visa assegurar as

atividades administrativas e didático-pedagógicas e as condições de infraestrutura física e
tecnológica para o desenvolvimento das atividades.

Seção I
Dos atores na oferta da Educação a Distância
Art. 9º O processo de organização, planejamento, desenvolvimento e

acompanhamento da Educação a Distância poderá ter a participação dos seguintes
atores:

I - Pró-Reitoria de Extensão: responsável pela avaliação das propostas dos
cursos livres e de Formação Inicial e Continuada a distância;

II - Pró-Reitoria de Ensino: responsável pela avaliação das propostas dos cursos
por esforço próprio, na modalidade a distância, ofertados pelo IFTO;

III - Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação: responsável pela
avaliação das propostas dos cursos de pós-graduação a distância ofertados pelo IFTO;

IV - Diretoria de Educação a Distância: responsável pela orientação, articulação
e implementação da política da Educação a Distância; e

V - Diretoria de Tecnologia da Informação: responsável pela administração do
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) institucional e demais tecnologias necessárias.

Art. 10. O processo de execução da oferta de curso a distância poderá ter a
participação dos seguintes atores:

I - Coordenador-Geral: responsável institucional pelos aspectos administrativos,
financeiros e pedagógicos do programa ou pelo desenvolvimento de projetos relacionados
aos cursos;

II - Coordenador de Polo: responsável pela estrutura física, logística e humana
no polo onde o curso é realizado;

III - Coordenador de Tutoria: responsável por atuar em atividades de
coordenação de tutores dos cursos e pelo desenvolvimento de projetos relacionados aos
cursos;

IV - Coordenador de Curso: servidor responsável pelo curso na modalidade a
distância;

V - Professor Conteudista: responsável por desenvolver projetos e pesquisas e
elaborar o material didático a ser utilizado no curso;

VI - Professor Formador: servidor responsável por ministrar os componentes
curriculares a distância e presenciais, quando for o caso;

VII - Tutor a Distância: servidor responsável por acompanhar e orientar as
atividades a distância dos componentes curriculares;

VIII - Tutor Presencial: responsável por acompanhar as atividades presenciais e
sanar dúvidas no polo;

IX - Coordenador Técnico: responsável pela configuração, manutenção e
suporte técnico dos cursos no AVA e nas unidades de ensino ofertantes da modalidade a
distância; e

X - Equipe Multidisciplinar: composta por profissionais especializados das áreas
técnica, pedagógica e tecnológica para o desenvolvimento das atividades e de suporte à
Educação a Distância.

Parágrafo único. Para o processo de que trata o caput, poderá ser utilizada
parte ou todos os atores citados, respeitadas as demandas da unidade de ensino ofertante
ou dos programas credenciados para a oferta dos cursos a distância.

Art. 11. A contratação dos profissionais envolvidos na oferta dos cursos a
distância, seja por concessão de bolsas seja por esforço próprio, dar-se-á, prioritariamente,
por processo seletivo.

Parágrafo único. Não havendo o preenchimento de vagas, mediante consulta à
legislação, pode ser utilizado o procedimento de carta-convite.

Art. 12. Os atores que atuarão como professores nos cursos a distância devem
ter formação na área do componente curricular a ser ministrado e, prioritariamente,
preparação específica para atuar na metodologia a distância em ambiente virtual de
aprendizagem.

Art. 13. Os atores envolvidos diretamente com o curso ou com o componente
curricular a distância em oferta, quando solicitados, deverão participar de capacitação e de
atualização específica para o desempenho da função.
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Art. 14. Será assegurado ao profissional que atuar no ensino a distância em
cursos de esforço próprio da unidade, para fins de registro no Plano Individual de Trabalho
(PIT), a equivalência de seu esforço profissional de igual modo ao desenvolvimento de
componente curricular presencial.

Art. 15. No caso de bolsistas, deverão ser observados, para concessão e
acúmulos, o art. 1, § 3º, da Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, como também
regulamentações do IFTO e de outros programas de fomento de instituições como: a
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); o Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); e o Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Art. 16. As demais atribuições, o perfil e a carga horária de trabalho dos atores
envolvidos na oferta da modalidade a distância deverão ser regulamentadas em
documento institucional próprio, como termos de compromisso, regulamentos e editais.

Seção II
Da infraestrutura física
Art. 17. Para fins deste documento, considera-se infraestrutura física os

ambientes que alocam a Educação a Distância no IFTO:
I - Centro de Referência em Educação a Distância (CREAD): é uma unidade

destinada ao desenvolvimento das atividades pedagógicas e administrativas relativas à
oferta de cursos a distância e outros serviços, constando de estrutura física, tecnológica e
de pessoal necessárias para o seu funcionamento;

II - Universidade Aberta do Brasil (UAB): é um sistema integrado por
universidades públicas com a finalidade de ampliar e interiorizar a oferta de cursos e
programas de educação superior a distância, que, no âmbito do IFTO, tem sede na Reitoria,
porém, com equipe própria e recursos financeiros descentralizados para o seu
funcionamento;

III - Polo de Educação a Distância: é a unidade operacional descentralizada para
efetivar apoio político-pedagógico, tecnológico e administrativo às atividades educativas,
especialmente quanto ao acompanhamento dos estudos, às práticas laboratoriais e às
atividades/avaliações presenciais.

Art. 18. Os polos de educação a distância podem ser definidos como:
I - Polo Efetivo: quando a entidade mantenedora, responsável pela

infraestrutura física, tecnológica e de recursos humanos, for um ente federativo (estadual
ou municipal) em que as responsabilidades se dão conforme termos, acordos e normas
específicas; e

II - Polo Associado: quando a entidade mantenedora, responsável pela
infraestrutura física, tecnológica e de recursos humanos, for uma instituição de ensino,
pode-se localizar dentro ou fora dos campi, mas, na sua maioria, localiza-se dentro de um
campus da instituição.

Art. 19. Os polos de educação a distância devem manter infraestrutura física,
tecnológica e de pessoal adequada aos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) e à
normativa vigente para cada nível de oferta.

Parágrafo único. Para fins de avaliação do polo, é necessário que sejam
comprovados os requisitos mínimos de infraestrutura, tecnologia e recursos humanos
dispostos no projeto pedagógico do curso e em normativas vigentes.

Art. 20. Para a implantação e o funcionamento de um polo de educação a
distância, orienta-se a seguinte infraestrutura:

I - salas administrativas;
II - laboratório de informática ou sala multimídia;
III - laboratórios específicos, quando exigidos no PPC;
IV - sala de estudo com acesso a biblioteca física, no caso, para oferta de cursos

de nível médio;
V - sala de estudo com acesso a biblioteca virtual e bases de dados, no caso,

para oferta de cursos de pós-graduação;
VI - sala(s) de aula/webconferẽncia compatível(is) com a proposta do curso;
VII - acesso à Internet disponível em todos os espaços do polo, para uso dos

estudantes, professores e quadro administrativo;
VIII - computadores ou outros dispositivos similares que permitam o acesso à

Internet, com número mínimo de cinquenta por cento da quantidade das vagas por
turma;

IX - equipamentos para a realização de webconferẽncias compatíveis com a
proposta do curso;

X - identificação do polo de educação a distância; e
XI - adoc–ão ou garantia de medidas de acessibilidade em toda a estrutura.
Art. 21. O polo deverá possuir um coordenador, responsável pelo

acompanhamento e coordenação das atividades dos professores e dos estudantes e das
atividades administrativas do local.

Seção III
Da infraestrutura tecnológica
Art. 22. A oferta de cursos na modalidade a distância está condicionada à

comprovação de efetivas condições de infraestrutura tecnológica pelo ofertante e pelo
polo que possibilite a interação professor, tutor, mediador e estudante em Ambiente
Virtual de Aprendizagem (AVA) institucional.

§ 1º Ambiente Virtual de Aprendizagem é a plataforma digital que possibilita a
disponibilização de materiais e conteúdos pedagógicos, além de ferramentas de
interatividade e atividades para apoio ao processo de ensino e aprendizagem, permitindo
o acompanhamento dos estudantes pelos professores e pela equipe pedagógica.

§ 2º O Ambiente Virtual de Aprendizagem disponibilizado pela área de
tecnologia para ensino e aprendizagem no âmbito do IFTO que permite a criação de cursos
on-line é o Moodle.

Art. 23. A interatividade entre as partes envolvidas no Ambiente Virtual de
Aprendizagem pode ser classificada de acordo com o tempo de resposta, podendo ser
síncrona ou assíncrona.

§ 1º A interação síncrona é quando a resposta é fornecida no mesmo momento
em que a comunicação é enviada, permitindo a instantânea interação, em tempo real,
imediato, porém, não presencial.

§ 2º A interação assíncrona é quando a comunicação é efetuada de forma
atemporal, permitindo que o estudante escolha o melhor momento para a
interatividade.

Art. 24. Para a configuração do curso no AVA institucional, o coordenador
deverá solicitar análise e deliberação, via Sistema Eletrônico de Informações (SEI), à
Diretoria de Educação a Distância (DEAD).

§ 1º Para fins de análise, deverá conter no processo, minimamente, o Projeto
Pedagógico do Curso (PPC), a quantidade de estudantes selecionados, a unidade ofertante,
a equipe técnica e a relação de polos EaD, caso previsto.

§ 2º Caso seja deferido, a Diretoria de Educação a Distância solicitará à
Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI) a habilitação do coordenador técnico no
AVA .

§ 3º Caso haja alguma informação a ser complementada para atendimento da
demanda, a Diretoria de Educação a Distância devolverá o processo ao demandante, para
fins de ajustes, complementações e orientações sobre a plataforma a ser utilizada.

Art. 25. Para fins de configuração do curso no AVA institucional, o coordenador
do curso deverá observar as seguintes situações:

I - os trâmites processuais de gestão de cursos orientados pela Resolução nº
63/2020/CONSUP/IFTO, de 11 de novembro de 2020, ou outra que venha a substituí-la;

II - a configuração dos cursos no sistema escolar/acadêmico vigente; e
III - a matrícula dos estudantes no sistema escolar/acadêmico vigente.
Art. 26. A configuração, a manutenção e o suporte do curso no AVA

institucional será realizada pelo coordenador técnico em consonância com o sistema
escolar/acadêmico vigente.

Parágrafo único. Demandas relacionadas à infraestrutura do AVA deverão ser
solicitadas, via Central de Serviços do Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP),
à Diretoria de Tecnologia da Informação.Art. 27. O AVA institucional também poderá ser
utilizado como instrumento de apoio ao ensino presencial.

CAPÍTULO IV
DO PLANEJAMENTO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
Art. 28. A oferta de cursos a distância pode ocorrer por iniciativa da própria do

IFTO, utilizando recursos humanos, tecnológicos e financeiros próprios, caracterizando
esforço próprio; ou por meio de convênios ou parcerias com instituições públicas ou
privadas, caracterizando fomento.

§ 1º Oferta do tipo esforço próprio é aquela cujo recurso advém da matriz
orçamentária do IFTO.

§ 2º Oferta do tipo fomento é aquela cujo recurso é descentralizado ao IFTO
para fins específicos de oferta conforme demanda.

Art. 29. Normas e procedimentos para criação, implantação, execução,
alteração e encerramento de cursos a distância de qualificação profissional, técnicos de
nível médio, de graduação e de pós-graduação encontram-se estabelecidos na Resolução
nº 63/2020/CONSUP/IFTO, de 11 de novembro de 2020, ou outra que venha a substituí-
la.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput a casos de excepcionalidade,
como cursos livres ou advindos de demandas de programas de governo com carga horária
inferior a cento e sessenta horas.

Art. 30. Os calendários escolares/acadêmicos para a oferta e o funcionamento
dos cursos a distância seguem documentos orientadores a respeito da temática em âmbito
institucional.

Seção I
Da inclusão da carga horária a distância em cursos presenciais
Art. 31. Em cursos ofertados na modalidade presencial, poderão ocorrer

componentes curriculares a distância, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação
vigente, conforme segue:

I - para cursos de Formação Inicial e Continuada presenciais, não há limite em
estabelecer parte da carga a distância, podendo chegar a cem por cento a distância;

II - para cursos técnicos de nível médio presenciais, o limite de carga horária a
distância será de até vinte por cento da carga horária total do curso, podendo chegar até
a trinta por cento se o curso for noturno, sendo possível incidir tanto na formação geral
quanto na formação técnica do currículo;

III - para cursos de Educação de Jovens e Adultos na Educação Profissional
Tecnológica (EJA-EPT) presenciais, o limite de carga horária a distância poderá ser de até
oitenta por cento da carga horária total do curso, sendo possível incidir tanto na formação
geral quanto na formação técnica do currículo;

IV - para cursos de graduação presenciais, o limite de carga horária a distância
será de até quarenta por cento da carga horária total do curso; e

V - para cursos de pós-graduação lato sensu presenciais, o percentual da carga
horária a distância deverá ser definida no PPC, respeitando-se as atividades presenciais
estabelecidas em normativa inerente ao programa.

Parágrafo único. Para a oferta a distância, deverá ser garantido o suporte
tecnológico, pedagógico e de acompanhamento ao estudante.

Art. 32. Independentemente do nível ou da oferta do curso, o PPC deve
apresentar o percentual de carga horária a distância e indicar as metodologias, as formas
de avaliação, o ambiente virtual, as tecnologias de informação e comunicação e as
atividades de tutoria a serem utilizadas.

Parágrafo único. No caso da oferta de componente curricular a distância em
cursos presenciais, deve-se definir, claramente, na matriz curricular do PPC, o percentual
de carga horária a distância, podendo o componente ser parcialmente ou totalmente a
distância.

Seção II
Dos cursos na modalidade a distância
Art. 33. Para os cursos técnicos ofertados na modalidade a distância, a carga

horária presencial deverá ter o seu percentual definido nos respectivos PPCs, de acordo
com seu grau de complexidade e natureza do exercício profissional, e considerando as
indicações do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT).

§ 1º Os cursos técnicos da área da saúde devem cumprir carga horária
presencial de, no mínimo, cinquenta por cento da carga horária total.

§ 2º O PPC poderá prever carga horária na modalidade a distância até o limite
indicado no CNCT ou em outro instrumento que venha a substituí-lo, desde que haja
suporte tecnológico e seja garantido o atendimento por professores e tutores.

Art. 34. Nos projetos pedagógicos dos cursos superiores e técnicos que
estabeleçam atividades presenciais como avaliações, estágios, práticas profissionais,
práticas de laboratório e defesa de trabalhos, estas serão realizadas no polo de educação
a distância ou em ambiente profissional, conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais ou
legislações específicas.

Art. 35. Para a oferta de cursos de qualificação profissional na modalidade a
distância, devem-se observar as condições necessárias para o desenvolvimento das
competências requeridas pelo respectivo perfil profissional, resguardada a
indissociabilidade entre teoria e prática.

Art. 36. Na oferta de programas stricto sensu a distância, estágios obrigatórios,
seminários integrativos, práticas profissionais, avaliações e, ainda, pesquisas de campo e
atividades relacionadas a laboratórios, quando se aplicar, devem ser, obrigatoriamente,
realizados de forma presencial e previstos no PPC.

CAPÍTULO V
DO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
Art. 37. O desenvolvimento dos cursos e componentes curriculares ofertados na

modalidade a distância devem apresentar a seguinte organização didático-pedagógica:
I - material didático adequado, respeitando a linguagem dialógica que

caracteriza o ensino a distância;
II - estratégias adequadas de interação que contemplem as especificidades de

comunicação dos estudantes, utilizando recursos de acessibilidade que contribuam para a
inclusão educacional;

III - produção e organização dos materiais e das atividades de estudo e
avaliativas (presenciais e virtuais) no AVA antes do bimestre ou semestre da oferta.

IV - outros documentos e processos que caracterizam as atividades de ensino e
aprendizagem, tais como plano de ensino, instrumentos de avaliação, atendimento ao
estudante, cronograma de encontros presenciais, diário de classe, entre outros.

Seção I
Do material didático e atividades no AVA
Art. 38. A produção e a distribuição dos materiais didáticos para cursos a

distância deverão considerar estratégias didáticas para melhor promover situações de
ensino e seguirão orientações da coordenação do curso ou de normativa vigente.

Parágrafo único. Entende-se por material didático: livro didático com conteúdo
autoral e de outros autores; livro didático em Língua de Sinais (vídeo-livro); videoaula (que
pode incluir elaboração de roteiro, atividade de tradução, gravação, edição, entre outros);
atividades de estudo e instrumentos de avaliação da aprendizagem no AVA, que envolvem:
fóruns, chats, objetos de aprendizagem, questionários, enquetes, wiki, glossário, blog,
estudo de caso, portfólio, mapas conceituais, mídias visuais ou auditivas, podcast, entre
outros; guias de orientação didática aos estudantes; e outros, dependendo da demanda do
curso.

Art. 39. Os materiais e as atividades confeccionados para a oferta dos cursos
deverão ser de domínio público e poderão ficar disponíveis em repositório para uso de
qualquer outro curso, presencial ou a distância.

Art. 40. A sala de aula no AVA institucional deverá ser planejada e organizada
pelo professor do componente curricular, observando os direitos autorais dos materiais
didáticos e das atividades quanto ao uso de imagens, conforme legislação.

Seção II
Do plano de ensino
Art. 41. O plano de ensino deverá ser organizado pelo professor formador no

sistema escolar/acadêmico vigente e publicizado na sala de aula no AVA.
§ 1º O plano de ensino é documento obrigatório para a oferta do componente

curricular/disciplina/módulo do curso.
§ 2º O plano de ensino pode ser elaborado para compreender conteúdos

diários ou semanais.
§ 3º O registro da frequência é caracterizado pela participação e realização das

atividades indicadas no plano de ensino, o que não significa, necessariamente,
presencialidade física do estudante.
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Art. 42. O plano de ensino deverá conter:
I - descrição da carga horária presencial e a distância, nos casos de

componentes curriculares com parte da carga horária a distância;
II - conteúdos curriculares;
III - competências, habilidades e atitudes a serem desenvolvidas;
IV - metodologia a ser adotada;
V - critérios para a avaliação;
VI - formas de atendimento aos estudantes; e
VII - material de apoio e bibliográfico.
Seção III
Das atividades presenciais, da prática profissional e da banca examinadora
Art. 43. As atividades presenciais previstas nos cursos na modalidade a

distância, necessárias para o desenvolvimento do perfil profissional proposto no curso,
poderão ser realizadas nos polos de educação a distância, na unidade de ensino ofertante,
em outras organizações ou em ambiente profissional.

Art. 44. Aulas transmitidas ao vivo e atividades síncronas com professores
formadores, tutores, mediadores e coordenadores, com controle de frequência, na sede da
instituição de ensino, nos polos de educação a distância ou em ambiente profissional são
consideradas como atividades presenciais.

Art. 45. A garantia da prática profissional e do desenvolvimento do estágio
ocorrerá por meio de celebração de acordos ou termos de cooperação técnica e
tecnológica observadas as diretrizes específicas das ofertas.

Art. 46. A prática profissional pode beneficiar-se da tecnologia, se for o caso,
utilizando recursos como simuladores, realidade virtual e laboratórios remotos, desde que
comprovem e promovam a interatividade, a interação, o manuseio e a experimentação por
parte do usuário para o desenvolvimento das capacidades previstas.

Art. 47. Estágios obrigatórios, seminários integrativos, práticas profissionais e
avaliações, pesquisas de campo e atividades relacionadas a laboratórios de cursos de
graduação e de pós-graduação devem ser, obrigatoriamente, realizados de forma
presencial.

Parágrafo único. Na oferta de programas de pós-graduação presenciais, as
bancas examinadoras (defesa de trabalho de conclusão de curso, de projetos de pesquisa,
de dissertação ou de tese) poderão ocorrer a distância por meio de plataformas digitais,
observadas as definições e critérios estabelecidos no PPC.

CAPÍTULO VI
DO ACOMPANHAMENTO
Art. 48. Para o acompanhamento da Educação a Distância do IFTO deverá ser

observado seu aprimoramento contínuo, levando em conta os indicadores de qualidade
para os respectivos níveis e modalidades.

Art. 49. Na esfera da avaliação da Educação a Distância, deverão ser
contemplados dois processos:

I - processo de aprendizagem: devem ser considerados os critérios
estabelecidos no Regulamento da Organização Didático-Pedagógica dos Cursos do IFTO;
contudo, trata-se de um processo contínuo para verificar o progresso dos estudantes e
estimulá-los a ser ativos na construção do conhecimento e a desenvolver competências
cognitivas, habilidades e atitudes; e

II - processo da avaliação institucional: esta avaliação deve ser um processo
permanente de forma a buscar efetivas melhorias de qualidade nas condições de oferta
dos cursos e no processo pedagógico, e deverá subsidiar a oferta da EaD considerando as
seguintes dimensões:

a) organização didático-pedagógica com as categorias: curso, carga horária,
forma de ingresso, concorrência no processo seletivo, fundamentos metodológicos, sistema
de avaliação do processo de ensino-aprendizagem, mecanismos de apoio ao estudante,
quadro de permanência e êxito, colegiado, coordenação e egressos;

b) corpo docente e técnico: professores, tutores, mediadores, equipe de TI e
apoio, dedicação ao curso, disciplinas ministradas, qualificação, experiência profissional e
em EaD e capacitação; e

c) infraestrutura: material didático, biblioteca, laboratório, sala de aula, espaço
de atendimento ao estudante, sala de coordenação, acessibilidade e ambiente virtual de
aprendizagem.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 50. Os casos omissos serão avaliados pela Diretoria de Educação a Distância

do Instituto Federal do Tocantins.
Art. 51. Este documento deverá ser revisado sempre que necessário e em

caráter obrigatório ao término de um ano de sua vigência.

RESOLUÇÃO CONSUP/IFTO Nº 48, DE 6 DE MAIO DE 2021

Dispõe sobre a Política de Inclusão do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e considerando deliberação do Conselho Superior, resolve:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a Política de Inclusão do Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 1º de junho de 2021.

ANTONIO DA LUZ JÚNIOR

ANEXO

POLÍTICA DE INCLUSÃO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO TOCANTINS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1º Este documento estabelece diretrizes e princípios norteadores para o

acesso, a permanência e o êxito dos estudantes com deficiência no âmbito do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins (IFTO).

Seção I
Da Educação inclusiva
Art. 2º A educação inclusiva é o processo social, pedagógico, cultural, filosófico,

estético, ético e político de ações educativas, pedagógicas e administrativas voltadas para
a inclusão, o acesso, a permanência e o êxito de todos os estudantes no IFTO,
especialmente dos estudantes com deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento
(TGD) e altas habilidades/superdotação; e dos estudantes jovens, adultos e idosos com
deficiência em educação ao longo da vida e com transtornos específicos da aprendizagem,
de acordo com as necessidades educacionais especiais de cada estudante.

§ 1º O IFTO deve incluir todas as pessoas independentemente de suas
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas, econômicas, culturais ou
outras e, ainda, as pessoas com deficiências, com transtornos globais de desenvolvimento,
com altas habilidades/superdotação; jovens, adultos e idosos com deficiência em educação
ao longo da vida e transtornos específicos da aprendizagem; pessoas em situação de risco,
de origem remota ou de população nômade; pessoas pertencentes a minorias linguísticas,
étnico-raciais ou culturais, discriminadas, marginalizadas ou que apresentem
vulnerabilidade socioeconômica; assim sendo, o conceito de educação inclusiva é mais
amplo e atende todas as interfaces da acessibilidade.

§ 2º A inclusão escolar no IFTO é um direito humano fundamental, que tem por
objetivo mobilizar esforços financeiros, administrativos, educacionais e pedagógicos, bem
como capacitar todas as unidades escolares do IFTO para o atendimento de seus
estudantes.

§ 3º A educação especial se insere no âmbito da educação inclusiva.
Seção II
Da Educação Especial
Art. 3º A educação especial é uma das modalidades da educação nacional que

perpassa o sistema educacional em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino. Ela
deve ser oferecida na educação básica, técnica, superior e na pós-graduação do IFTO, como
um conjunto de serviços e recursos especializados para complementar e suplementar o
processo de ensino-aprendizagem dos estudantes com deficiência permanente ou
transitória. Deste modo, visa garantir a esses estudantes seu desenvolvimento integral e de
suas potencialidades sociais, políticas, psicológicas, criativas e produtivas para a formação
cidadã, necessária para aprender a fazer, aprender a conviver, aprender a ser e aprender
a aprender, com o objetivo de prosseguir nos estudos e progredir no trabalho, respeitadas
as características individuais e a igualdade de direitos entre todos os seres humanos.

Art. 4º O IFTO promoverá ações que garantam um processo seletivo inclusivo
aos candidatos com deficiência.

Art. 5º O IFTO garantirá a matrícula de todos os alunos com deficiência,
cabendo a cada unidade escolar organizar-se para o Atendimento Educacional Especializado
(AEE), assegurando-lhes as condições necessárias para uma educação cidadã.

Art. 6º O Atendimento Educacional Especializado é o complemento ou
suplemento escolar, diferenciado do ensino regular, para melhor atender as especificidades
dos estudantes com deficiência, com transtornos globais de desenvolvimento, altas
habilidades/superdotação; de jovens, adultos e idosos com deficiência em educação ao
longo da vida e transtornos específicos da aprendizagem, de acordo com as necessidades
educacionais especiais de cada estudante, nas classes comuns do ensino regular e no
Atendimento Educacional Especializado, ofertado em salas de recursos multifuncionais ou
em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Art. 7º O IFTO adota, como forma de linguagem, comunicação e expressão, a
Língua Brasileira de Sinais, o Sistema Braille, tecnologias assistivas, e outras ferramentas e
linguagens que propiciem a melhora do processo educativo para os estudantes com
deficiência.

CAPÍTULO II
DO ESTUDANTE COM DEFICIÊNCIA
Art. 8º São considerados estudantes com deficiência aqueles que têm

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, decorrente de fatores inatos
ou adquiridos, de caráter temporário ou permanente, aqueles que apresentarem:

I - limitações no processo de desenvolvimento e/ou dificuldades acentuadas de
aprendizagem nas atividades curriculares, compreendidas como:

a) deficiência intelectual;
b) deficiência visual;
c) deficiência auditiva;
d) deficiência física;
e) surdo-cegueira;
f) deficiência múltipla;
g) transtornos globais de desenvolvimento;
h) superdotação/altas habilidades; e
i) Cegueira-monocular*;
II - dificuldades de comunicação e sinalização, diferenciadas dos demais

estudantes, particularmente dos que sejam acometidos de surdez, de cegueira, de baixa
visão, de surdo-cegueira ou de distúrbios acentuados de linguagem e paralisia cerebral,
para os quais devem ser adotadas formas diferenciadas de ensino e adaptações
curriculares, com utilização de linguagem e códigos aplicáveis, nos termos deste
documento;

III - altas habilidades/superdotação: grande facilidade de aprendizagem, que os
levem a dominar rapidamente as competências constituídas pela articulação de
conhecimentos, habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - transtornos de aprendizagem: origina-se de anormalidades no processo
cognitivo, que deriva em grande parte de algum tipo de disfunção biológica, que pode
alterar os padrões normais de aquisição de habilidades desde os estágios iniciais do
desenvolvimento, podendo persistir até a idade adulta; e

V - deficiência ao longo da vida e transtornos específicos da aprendizagem de
acordo com as necessidades educacionais especiais de cada estudante, sendo jovens,
adultos e idosos.

CAPÍTULO III
DA AVALIAÇÃO DO ESTUDANTE PARA A IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES DO

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO
Art. 9º A unidade escolar, ao receber o estudante com deficiência, com

transtornos globais de desenvolvimento, com altas habilidades/superdotação e com
transtornos de aprendizagem, deve realizar avaliação circunstanciada ou diagnóstico
devidamente endossado por profissionais de áreas especializadas, circunstanciando os
limites e potencialidades do estudante no contexto escolar, para a identificação de suas
necessidades de atendimento educacional especializado, com o objetivo de buscar e
propiciar apoio e recursos necessários à aprendizagem.

§ 1º O relatório, a partir da avaliação diagnóstica, servirá como indicador das
condições para aprendizagem dos estudantes com deficiência recém-admitidos no IFTO,
além de auxiliar nos planos de ensino dos professores.

§ 2º A avaliação para a identificação do atendimento educacional especializado
deve partir sempre das potencialidades e das possibilidades do estudante, para depois
verificar seus limites e dificuldades.

§ 3º A avaliação deve ser feita por equipe multiprofissional composta por
pedagogo, psicólogo, psicopedagogo, enfermeiro, terapeuta ocupacional, assistente social,
fisioterapeuta, professor de AEE, professor de Braille, professor de Libras, revisor e
transcritor de Braille, intérprete de Libras e fonoaudiólogo; na ausência de algum desses
profissionais, o IFTO deve criar meios de suprir as necessidades, com o respaldo da equipe
técnico-pedagógica.

§ 4º O encaminhamento de estudantes para o atendimento educacional
especializado no contraturno nas salas multifuncionais do Núcleo de Atendimento a
Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNE) pode ocorrer, desde que motivado e
justificado, como complemento e/ou suplemento do processo educativo.

Art. 10. O estudante que necessitar de atendimento individualizado nas
atividades cotidianas, recursos, ajudas intensas e contínuas ou adaptações curriculares
significativas, que o IFTO não consiga prover, deve ser atendido, preferencialmente, por
profissional especializado no local onde desenvolve sua vida escolar/acadêmica ou em salas
multifuncionais do NAPNE com estrutura para o atendimento educacional especializado
e/ou, ainda, em escolas especiais, públicas ou privadas, que complementam o ensino
regular ou façam atendimento educacional especializado com vistas ao êxito da vida
escolar/acadêmica.

Art. 11. Todas as normas e regulamentos que regem o IFTO aplicam-se aos
estudantes com deficiência.

CAPÍTULO IV
DA CERTIFICAÇÃO ESPECIAL
Art. 12. A certificação especial de conclusão de etapa ou curso em qualquer

nível, etapa ou modalidade oferecida ao estudante com deficiência, quando necessário,
descreverá as aptidões e habilidades a partir de relatório circunstanciado, plano de
desenvolvimento individualizado e/ou plano de AEE, de que constem ainda:

I - avaliação pedagógica alicerçada em programa de desenvolvimento
educacional para o estudante;

II - tempo de permanência na etapa do curso;
III - processos de aprendizagem funcionais, da vida prática e da convivência

social; e
IV - nível de aprendizado do curso.
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